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REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE

MINISTÉRIO DA TERRA E AMBIENTE
Administração Nacional de Áreas de Conservação
Projecto de Economia Rural Sustentável
Termos de Referência 
Contratação de um Oficial de Desenvolvimento Comunitário e Educação Ambiental para o Programa Comunitário Tchuma Tchato
	Título dos serviços
	Contratação de um  Oficial de Desenvolvimento Comunitário e Educação Ambiental para o Programa Comunitário Tchuma Tchato 

	Duração do contrato 
	2 anos (renováveis pelo mesmo período mediante bom desempenho) 

	Área de implementação
	Tchuma Tchato, Província de Tete

	Entidade Contratante 
	Fundação para a Conservação da Biodiversidade (BIOFUND)


Junho de 2021
1. Contexto

O Governo de Moçambique, com o apoio do Banco Mundial, está a preparar o Projecto de Economia Rural Sustentável (PERS). O Projecto será executado por vários ministérios liderados pelo Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural (MADER) em estreita coordenação com o Ministério da Terra e Ambiente (MTA) e Ministério do Mar, Águas Interiores e Pescas (MIMAIP).
O objetivo do Projecto é aumentar a produtividade agrária e o acesso ao mercado, bem como melhorar as práticas de gestão de recursos naturais nas áreas seleccionadas do projecto. O PERS inclui quatro (4) componentes: (i) aumento da produtividade e acesso ao mercado; (ii) melhoramentos na gestão dos recursos naturais; (iii) fortalecimento de políticas públicas e capacidade institucional; e (iv) contingência de resposta à emergências (CERC).

Estes termos de referência referem-se especificamente às actividades e objetivos previstos na Componente 2 do Projecto – melhoramentos na gestão dos recursos naturais – na qual o MTA será uma agência chave de implementação para as actividades relacionadas à floresta e conservação da biodiversidade. 

1.1. Programa Comunitário Tchuma Tchato
Tchuma Tchato (TT), significa na língua local “Nossa Riqueza” e funciona actualmente como uma iniciativa de gestão comunitária de recursos naturais baseada no uso de recursos faunísticos, no formato de Coutadas Oficiais, onde operadores de turismo cinegético firmam contratos de exploração com o Governo da Província de Tete e 33% das taxas de exploração são canalizados às comunidades abrangidas.

Esta iniciativa foi estabelecida em 1994 e iniciou com actividades de forma efectiva a partir de 1995. A iniciativa tinha como objectivo impulsionar a melhoria do bem-estar das comunidades locais e promover o desenvolvimento rural através do uso sustentável da predominante e abundante fauna bravia em oito distritos da província de Tete. 

Como resultado do exercício da participação das comunidades locais e do sector privado, reflectido no aumento das populações de fauna bravia e das receitas provenientes da actividade cinegética, através do Decreto n.º 67/2013 de 11 de Dezembro foi criado o Parque Nacional de Mágoè (PNM) cujo objectivo principal é servir de santuário para as áreas de exploração sustentável da fauna e flora em seu redor e de toda a paisagem.

Actualmente, o Governo de Moçambique tem vindo a desencadear reformas para redimensionar e reestruturar as áreas de conservação à luz da Lei de Protecção, Conservação e Uso Sustentável da Diversidade Biológica, Lei 16/2014, alterada e republicada pela Lei 5/2017 de 11 de Maio, doravante tratada por “Lei de Conservação”.

A Administração Nacional das Áreas de Conservação (ANAC), é um instituto público cujo mandato é administrar a rede nacional de áreas de conservação criadas e colocadas sob sua administração e gerir a fauna bravia em todo o território nacional.

À luz do seu mandato, promove a criação de áreas de conservação dentro do quadro legal em vigor para o efeito.
Para conformar a iniciativa Tchuma Tchato ao quadro legal em alusão, o Governo de Moçambique, através da ANAC, apoiado pelos seus parceiros e comunidades locais, iniciou o processo para criação da Área de Conservação Comunitária de Tchuma Tchato (ACCTT), que nos termos da Lei de Conservação é uma área de domínio público comunitário onde as comunidades locais usam a terra sobre a qual têm direito adquirido por via de boa fé, para conservação dos recursos naturais. Por via disso, elas detêm o direito de gerir os recursos naturais da área com base em parcerias público-privadas firmadas por elas mesmas.
Neste âmbito, procura-se um técnico altamente qualificado e com forte experiência de desenvolvimento sócio-económico local para exercer a função de Oficial de Desenvolvimento Comunitário e Educação Ambiental na ACCTT.

2. Objectivos
Liderar o processo de envolvimento comunitário na gestão de Tchuma Tchato, promovendo modos de vida sustentáveis, adesão aos princípios de educação ambiental e maximização dos benefícios que as comunidades obtêm da gestão sustentável dos recursos naturais.

3. Responsabilidades-Chave

O Oficial de Desenvolvimento Comunitário será responsável pela interacção directa com as comunidades de Tchuma Tchato. Nessa qualidade, realizará as tarefas que se seguem:
Consciencialização das comunidades
· Garantir que toda a informação relevante sobre o processo de estabelecimento e gestão da ACCTT é distribuída a todos os actores relevantes, particularmente as estruturas de representação dos interesses da comunidade;
· Implementar estratégias de consciencialização ambiental e social nas comunidades e escolas, através, de entre outros mecanismos, clubes ambientais, clubes de raparigas e jovens e integração de conteúdos de conservação da biodiversidade no currículo escolar primário local.
· Sensibilizar e capacitar as comunidades locais envolvendo crianças, homens, mulheres, jovens, grupos vulneráveis, líderes comunitários, Organizações Comunitárias de Base (OCBs), sobre a importância da gestão sustentável dos recursos naturais, conservação da biodiversidade, governação, mecanismos de partilha de benefícios provenientes da gestão sustentável dos recursos naturais, equilíbrio de género entre outros aspectos; 
Participação das comunidades

· Garantir a participação efectiva e incluso das comunidades e outras partes interessadas (e.g., ONGs, OCBs, sector privado, etc.) na estrutura administrativa da ACCTT;
· Com o apoio do Especialista de Salvaguardas Sociais e Ambientais do Projecto, estabelecer um mecanismo de diálogo e reclamações (MDR), permitindo que as comunidades e demais parceiros possam apresentar as suas dúvidas, queixas e reclamações junto à estrutura administrativa da ACCTT.

Instrumentos de gestão da ACCTT
· Participar e facilitar o engajamento das comunidades e outras partes interessadas no processo de desenvolvimento dos instrumentos de gestão da ACCTT (e.g., Plano de Maneio, Planos de Operação, etc.).

· Avaliar periodicamente a implementação destes instrumentos e proactivamente trabalhar com as partes interessadas para o correcção de desvios.

Desenvolvimento organizacional das estruturas comunitárias de gestão

· Preparar os termos de referência para um provedor de serviços avaliar a capacidade organizacional das estruturas comunitárias de gestão de recursos locais, criação e/ou revitalização das mesmas;

· Acompanhar o trabalho dos provedores de serviços a serem contratados para capacitação dos comités comunitários de gestão de recursos naturais, incluindo através a metodologia GALS, e certificar-se de que o protocolo de prontidão comunitário e prontidão em relação ao equilíbrio de género estabelecidos nos manuais de maneio comunitário endossados pelo Banco Mundial são cumpridos;

· Garantir que actividades de capacitação em gestão financeira, práticas de gestão organizacional, gestão sustentável de recursos naturais continuem após a intervenção dos provedores de serviços.
Desenvolvimento de parcerias

· Assistir as estruturas de gestão comunitária no desenvolvimento de parcerias e acordos com o sector privado e/ou ONGs;
· Garantir que estes acordos são negociados com os subsídios das estruturas que representam os interesses da comunidade;

· Garantir que os acordos são justos para ambas as partes.

Promoção de actividades económicas

· Acompanhar o processo de canalização da percentagem das receitas destinadas às comunidades locais;
· Desenvolver um programa de actividades económicas a serem realizadas pelas comunidades com base na percentagem de receitas destinadas às comunidades, promovendo a correcta utilização desses fundos;
· Em colaboração com o Especialista de Salvaguardas Sociais e Ambientais do Projecto, garantir que as actividades económicas reforcem a missão de conservação da biodiversidade na ACCTT e não comprometam a integridade dos ecossistemas na área protegida.
Mitigação do conflito homem e fauna bravia

· Divulgar e apoiar as comunidades locais na implementação de medidas de gestão do conflito homem fauna bravia, sinalização dos lugares de perigo e propor acções concretas de mitigação;
· Promover em parceria com os Serviços Distritais de Actividades Económicas (SDAEs) e de Planeamento e Infra-estruturas (SDPIs) práticas de ocupação e uso da terra congruentes com o desenvolvimento sustentável das comunidades;
Comunicações e Relatórios

· Preparar e fornecer relatórios periódicos de progresso aos governos distritais, provincial, ANAC e estruturas relevantes de gestão do Projecto;

· Disseminar o Plano de Maneio e as actividades de gestão da ACCTT através dos canais de comunicação previamente estabelecidos;
4. Local de Trabalho e Prestação de Contas

O Oficial de desenvolvimento comunitário e educação ambiental estará baseado na ACCTT, província de Tete. 
Subordina-se ao Gestor de Operações de Tchuma Tchato e irá trabalhar em estreita coordenação com os Chefes de Unidade de gestão, Chefe de Departamento de Desenvolvimento Comunitário da ANAC e o Oficial Sénior de Educação Ambiental da ANAC.
5. Resultados Esperado (Produtos)
· Estabelecida a estrutura comunitária na gestão da ACCTT;

· Estabelecidos Comités de Gestão de Recursos Naturais;

· Implementado o programa de educação ambiental nas comunidades e escolas dentro e ao redor da AC;
· Criados clubes ambientais e clubes de raparigas e jovens onde forem estabelecidos os CGRN;
· Crianças com elevado conhecimento, novas atitudes e comportamento ambiental;
· Comunidades locais (homens, mulheres, jovens, grupos vulneráveis) mais conscientizadas sobre a necessidade da gestão sustentável dos recursos naturais e conservação da biodiversidade, e a importância de equilíbrio de género na tomade de decisão e partilha de benefícios  com novas atitudes e comportamento ambiental e social;
· Implementadas boas praticas de agricultura e de pescas nas comunidades;

· Reduzido o índice de queimadas descontroladas, pesca nociva e caça furtiva;

· Implementados projectos de geração de renda para as famílias;

· Desenvolvido e implementado um programa multissectorial em beneficio das comunidades;

· Comunidades locais mais informadas sobre o Plano de Maneio das AC e actividades de gestão através de canais comunicação previamente estabelecidos;
· As comunidades conhecem as medidas sobre os conflitos entre homem e fauna bravia e os lugares de perigo estão bem assinalados;
· Zoneadas áreas comunitárias para cada actividade económica ou de subsistência;

· Comités de Gestão de Recursos Naturais (CGRN) revitalizados, democraticamente funcionais e com sensibilidade aos aspectos de género, incluindo através a metodologia GALS;
· Capacitados e conscientizados os líderes comunitários, membros das comunidades locais, e OCB;
· Implementadas pelo menos três 3 alternativas sustentáveis de subsistência ou projectos de geração de renda e de desenvolvimento comunitário.
6. Qualificações, conhecimento e experiência:
É necessário: 

· Grau de Licenciatura em áreas ligadas ao meio ambiente e conservação da biodiversidade ou em áreas das ciências sociais ligadas à relação com as comunidades.

· Mínimo de Cinco (5) anos de experiência comprovada na implementação de programas de educação ambiental e de desenvolvimento comunitário para diferentes grupos-alvo; 

· Conhecimentos sólidos em governança e metodologias de Maneio Comunitário dos Recursos Naturais (MCRN) e conservação da biodiversidade;

· Ter experiência em trabalhar e relacionar-se com diferentes instituições e capacidade de facilitar acordos entre comunidades, sector público e privado, Organizações Não Governamentais (ONG) e outros parceiros; 

· Ter experiência em liderança de equipas de trabalho; 

· Experiência e capacidade de elaboração de relatórios e documentos informativos;

· Proactividade e boa capacidade de trabalhar em equipas multidisciplinares.
Deseja-se

· Conhecimento das AC’s de Moçambique; 

· Eficiente e orientado para resultados; 

· Capacidade de trabalhar num ambiente que inclui deslocações para áreas remotas e uma elevada pressão e exigência, com prazos rigorosos;

· Conhecimento profundo de políticas e estratégias de conservação, turismo e desenvolvimento comunitário;  

· Fortes habilidades de relacionamento interpessoal; 

· Liderança colaborativa e motivacional com enfoque em metas organizacionais.

· Excelentes habilidades de comunicação (oral e escrita) em Português;

· Conhecimento da língua local constitui uma vantagem.
7. Forma de submissão de candidaturas

As candidaturas juntamente com os CVs (3 páginas) acompanhados de outros documentos de apoio (carta de motivação, fotocópia do B.I., Certificado de habilitações e mínimo de 3 referências contactáveis) deverão ser enviadas para o correio electrónico concursos@biofund.org.mz, até as 14 horas do dia 14 de Julho de 2021 .
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